
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL   Nº 0003252-20.2013.815.0371– 4ª Vara da Comarca de Sousa
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante        : Ministério Público do Estado da Paraíba
Apelado         : Município de Sousa, rep. Pelo seu Procurador Cleonerubens Lopes Nogueira
Remetente     : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa

APELAÇÃO  CÍVEL  —  MANDADO  DE  SEGURANÇA  C/  PEDIDO  DE 
LIMINAR — FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO — OBRIGAÇÃO DO 
PODER PÚBLICO — IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO — IRRESIGNAÇÃO 
-  REFORMA DA SENTENÇA -  DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE — 
ART. 196 DA CARTA MAGNA — REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
- REFORMA DA SENTENÇA — PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

— RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.  
DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.  REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol  dos deveres  do Estado, porquanto  
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto  
por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. RG RE 855178 PE -  
PERNAMBUCO 0005840-11.2009.4.05.8500 Min. LUIZ FUX -  DJe-050 16-03-
2015.

Vistos etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  oriunda  da  sentença  de  fls.  45/47, 
proferida pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos do Mandado de Segurança 
com pedido de tutela antecipada interposto pelo Ministério Público contra ato do Secretário 
Municipal de Saúde. 

Na  sentença,  o  Juízo a  quo  denegou  a  segurança  julgando 
improcedente a pretensão por ausência de prova pré-constituída. (fls.45/46)

Inconformado,  o  Ministério  Público  afirmando  que  a  certeza  de 
liquidez do direito do substituto processual consubstancia-se na necessidade de medicamento 
e sua urgência para a preservação da saúde. Aduz ainda que, ao contrário ao que entendeu o 
juízo a quo, a prova da negativa administrativa encontra-se às fls. 33/35 dos autos. Por tais 
motivos,  requer  o  conhecimento  do  recurso,  uma  vez  presente  os  pressupostos  de 
admissibilidade  dando-lhe  provimento  para  modificar  a  sentença,  obrigando  ao  réu  a 
obrigação de entrega de coisa consistente no fornecimento de medicamento ao paciente nos 
termos da inicial. ( fls. 51/57)

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 59/64.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
provimento do recurso e modificação da sentença vergastada. (Parecer de fls. 77/81).
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É o relatório. 

Decido.

No caso em exame, o substituído processual , Anderson Matheus da 
Silva,  está  em acompanhamento  com neurologista  desde  2013  e  necessita  de  tratamento 
contínuo  com  TRILEPTAL  (oxcarbamazepina)  5  mg  –  04  caixas/mês por  período 
indefinido, sendo demonstrada no laudo médico que especifica o quadro de eplepsia refratária 
- CID 10 G40, indicando que obteve melhora acentuada com a medicação instituída no uso 
contínuo do medicamento, via suspensão, e que a mesma tem poder aquisitivo baixo.

O Juízo a quo denegou a segurança nos seguintes termos:

“Diante do exposto, e atento aos princípios de direito norteadores do caso, in foco, 
DENEGO A  SEGURANÇA, julgando improcedente a pretensão por ausência de 
prova  pré-constituída.  Em  consequência,  revogo  a  antecipação  de  tutela  antes 
deferida.

 Pois bem .

Pelos fundamentos da sentença vergastada, vê-se que o juízo  a quo 
entendeu ausente  a prova pré-constituída,  em especial,  no que se refere  à necessidade da 
assistência médica para o enfrentamento da enfermidade, e quanto a inércia ilegal dos órgãos 
que integram o Sistema Único de Saúde.

O pleito do Ministério Público merece acolhimento para reformar a 
sentença recorrida.

In  casu,  o fato  de  o  laudo  médico  ter  emanado  de  médico  não 
credenciado pelo SUS não o invalida para fins de obtenção na rede pública do medicamento 
prescrito. Restou demonstrada através do laudo de fls. 09/12 as razões da indicação específica 
do tipo de medicação solicitada, além da gravidade da doença que acomete o paciente e a 
necessidade de controle  das crises curruncivas descritas pelo médico de modo a resguardar 
seu direito líquido e certo à saúde.

A  prova constituída por laudo médico elaborado por médico particular 
atestando a  necessidade do uso de determinado medicamento é  meio idôneo para fins  de 
comprovação do direito líquido e certo capaz de impor ao estado o seu fornecimento gratuito.

Nesse sentido, STJ:

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
LIMINAR.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  CONCESSÃO.  LAUDO 
DE MÉDICO PARTICULAR. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. SUFICIÊNCIA. 1. Os 
laudos médicos expedidos por serviço médico particular  são válidos e  suficientes 
para fins de isenção do imposto de renda e concessão de aposentadoria. Precedentes: 
(REsp 1088379/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 29/10/2008; REsp nº 
749.100/PE,  Rel.Min.  FRANCISCO  FALCÃO,  DJ  de  28.11.2005.;  REsp 
302.742/PR,  5ª  T.,  Rel.  Min.  JORGE  SCARTEZZINI,  DJ  de  02/08/2004).  2. 
Consectário lógico é que se laudos de médicos particulares são, por força da 
juriprudência, válidos para concessão de aposentaria e isenção de imposto de 
renda, quando há dispositivo legal que determine a expedição de laudo oficial 
para  a  concessão  do  benefício,  tanto  mais  valerá  como  elemento  de  prova. 
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Precedentes:  REsp  nº  673.741/PB,  Relator  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA DJ  de  09/05/2005;  REsp  749.100/PE,  Rel.  Ministro  FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 28/11/2005 p. 230 3. 
Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag: 1194807 MG 2009/0105479-2, 
Relator:  Ministro  LUIZ FUX, Data de Julgamento:  17/06/2010,  T1 -  PRIMEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 01/07/2010)

Jurisprudência doméstica:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAMENTO.  PROVA  MÉDICA  DANDO  CONTA  DA 
INDISPENSABILIDADE  E  ESPECIFICIDADE  DA  DROGA  POSTULADA. 
DIREITO  FUNDAMENTAL.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO 
FORNECIMENTO.  RECEITA  PRESCRITA  POR  MÉDICO  DA  REDE 
PARTICULAR.  IRRELEVÂNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO 
MÉDICO PLEITEADO POR OUTRO JÁ DISPONIBILIZADO PELO ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  DESNECESSIDADE  DE  CONTRADITÓRIO. 
CONCESSÃO DA ORDEM. O direito  à  saúde é  assegurado a  todos e  dever  do 
estado,  por  isso  que  legítima  a  pretensão  quando  configurada  a  necessidade  do 
impetrante,  nos  exatos  termos  do  disposto  no  artigo  196  da  Carta  Magna.  É 
admissível,  em  sede  de  mandado  de  segurança,  prova  constituída  por  laudo 
elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso de determinado 
medicamento,  para fins  de comprovação do  direito  líquido e  certo  capaz de 
impor ao estado o seu fornecimento gratuito.  A súplica pela possibilidade  de 
substituição do tratamento médico pleiteado por outro já disponibilizado pelo estado, 
deve  ser  totalmente  rechaçada,  considerando  a  existência,  nos  autos,  de  laudos 
médicos subscritos por especialistas que, analisando o quadro clínico da impetrante, 
entenderam ser o medicamento prescrito o mais eficaz e adequado ao tratamento do 
mal  que  a  aflige.  A despeito  da  argumentação  do  recorrente,  no  sentido  de  ser 
inviável a condenação dos entes públicos sem a oitiva e perícia da parte contrária, 
por  ofender  sobremaneira  o  direito  de  defesa,  tenho  que  inexistindo  razões  que 
maculem  ou  ponham  em  dúvida  a  documentação  médica  apresentada  pelo 
profissional  da saúde que acompanha o tratamento da impetrante,  ressoa nítida a 
desnecessidade da produção de provas,  não havendo que se falar em violação ao 
direito  de  defesa.  (TJPB;  MS  2004617-87.2014.815.0000;  Segunda  Seção 
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
17/06/2014; Pág. 11)  

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  LIMINAR  CONCESSIVA. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO.  PESSOA 
ECONOMICAMENTE HIPOSSUFICIENTE E PORTADORA DE DOENÇA 
GRAVE.  OBRIGATORIEDADE.  AFASTAMENTO  DAS  LIMITAÇÕES. 
LAUDO  MÉDICO  PARTICULAR.  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA. 
SUFICIÊNCIA. PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À VIDA E À 
SAÚDE. DEVER CONSTITUCIONAL. ARTS 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA 
CF/1988.  ENTENDIMENTO  REMANSOSO  DESTE  TRIBUNAL  E  DAS 
CORTES  SUPERIORES  DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO 
INTERNO. “é admissível, em sede de mandado de segurança, prova constituída 
por laudo médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do 
uso de determinado medicamento, para fins de comprovação do direito líquido e 
certo capaz de impor ao (TJPB; AgRg 2008976-80.2014.815.0000; Primeira Seção 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
10/09/2014; Pág. 9)

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PORTADORA  DE 
NEOPLASIA DE CÓLON (CID C 18) METASTÁTICO PARA O PERITÔNIO.  
NECESSIDADE  DE  PASSAR  POR  TRATAMENTO  COM  USO  DO 
MEDICAMENTO  POR  TEMPO  INDETERMINADO.  HIPOSSUFICIÊNCIA.  
OBRIGAÇÃO  DO  ESTADO.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  PROTEÇÃO  A 
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DIREITO  FUNDAMENTAL.  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  DEVER 
CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT. 6º. 196, DA CF/88. PRECEDENTES DO 
STF,  STJ  E  DESTA CORTE  ESTADUAL.  ALEGAÇÃO  DE  DIREITO  NÃO 
COMPROVADO. PROVA PERICIAL INVÁLIDA. INSUBSISTÊNCIA. LAUDO 
FORNECIDO  PELO  SERVIÇO  PÚBLICO  DE  SAÚDE.  COMPROVAÇÃO 
TÉCNICA DA DOENÇA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. A prova constituída 
por laudo médico elaborado por médico particular atestando a necessidade do uso  
de determinado medicamento é meio idôneo para fins de comprovação do direito  
líquido e certo capaz de impor ao estado o seu fornecimento gratuito. (TJPB; Rec.  
001.2011.021.691-6/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  
Aluizio Bezerra Filho; DJPB 04/07/2013; Pág. 9)

Assim,  torna-se  bastante  evidente  que  está  cristalina  a  prova  pré-
constituída nos autos,  que se dá com a prescrição médica bem com o laudo médico por 
especialista , comprovando, portanto, a enfermidade do paciente e o não acolhimento ameaça 
o direito fundamental do indivíduo à saúde e, por conseguinte, à própria vida.

Por sua vez, quanto a ausênsia de busca prévia junto aos órgãos 
que compõe o Sistema Único de Saúde, ao contrário do que entendeu o juízo a quo,  resta 
claro que se buscou o impetrado na fls. 33 e que houve a negativa do mesmo nas fls 34/35, 
sob o argumento de ausência do medicamento no rol do Ministério da Saúde. 

No que diz respeito ao argumento de ausência do medicamento no 
rol do Ministério da Saúde, O Supremo Tribunal Federal,  em 17 de novembro de 2011, 
decidiu sobre a repercussão geral da matéria que diz respeito à possibilidade de o Estado 
ser  obrigado  a  fornecer  medicamento  sem  registro  na  Agência  Nacional  de  Vigilância 
Sanitária (Anvisa) no Recurso Extraordinário nº 657.718 .

Contudo, o Supremo Tribunal Federal,  em 17 de novembro de 2011, 
decidiu sobre a repercussão geral da matéria que diz respeito à possibilidade de o Estado ser 
obrigado a fornecer medicamento sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) no Recurso Extraordinário nº 657.718 .

SAÚDE  �  MEDICAMENTO  �  FALTA  DE  REGISTRO  NA  AGÊNCIA 
NACIONAL DE  VIGILÂNCIA SANITÁRIA �  AUSÊNCIA DO  DIREITO 
ASSENTADA  NA  ORIGEM  �  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  � 
REPERCUSSÃO  GERAL �  CONFIGURAÇÃO.  Possui  repercussão  geral  a 
controvérsia acerca da obrigatoriedade, ou não, de o Estado, ante o direito à saúde 
constitucionalmente  garantido,  fornecer  medicamento  não  registrado  na  Agência 
Nacional  de  Vigilância  Sanitária  �  ANVISA.   RG  RE  657718  MG  -  MINAS 
GERAIS Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Publicação DJe-051 12-03-2012 

Nesse viés, a determinação para o fornecimento de medicamento não 
implica  qualquer  violação  ao  princípio  da  separação  dos  poderes,  uma  vez  que  o 
Judiciário não pretende determinar a inclusão do medicamento necessário ao tratamento de 
saúde do impetrante no rol elaborado pelo SUS, numa tentativa de substituir a vontade da 
entidade administrativa competente para tal. 

O que se busca é, tão somente, preservar a vida da pessoa carente que, 
extraindo fundamento do texto Maior, possui um direito subjetivo à obtenção do medicamento 
da entidade pública. E, nesses termos, o Judiciário, ao ser provocado, não pode permanecer 
inerte,  tem o dever de tornar efetivo esse comando constitucional,  do contrário,  será letra 
morta.

4



Como um subtipo de direito social de segunda geração (ou dimensão), 
o direito à saúde possui um sentido material, com o matiz teleológico de realizar o princípio 
da justiça social.  Revela, ainda, uma dimensão positiva, vez que cuida de propiciar o que 
CELSO LAFER (em “A Reconstrução  dos  Direitos  Humanos”,  1991,  p.  127)  chama de 
“direito de participar do bem-estar social”.

Como bem observa INGO WOLFGANG SARLET (“A Eficácia dos  
Direitos  Fundamentais”,  2005,  5ª  ed.,  p.  56),  o  reconhecimento  dos  direitos  sociais  (de 
segunda  geração)  pelas  diversas  Constituições  das  nações  revela  “uma  transição  das 
liberdades formais abstratas para as liberdades materiais concretas”.

 Consigne-se  que é  cada  vez  mais  evidente  a  necessidade  de  uma 
releitura  da Constituição a  partir  de uma visão material  (teoria  material  da Constituição), 
desapegada  ao  rigor  formal  do  positivismo  jurídico  Kelseniano  e  associada  às  novas 
tendências do neoconstitucionalismo. Este reflexo, por sua vez, implica justamente em rever 
certas concepções, notadamente quando se está diante de caso em que, em última instância, 
acaba por negar vigência a um determinado direito fundamental. 

Por  outro  lado,  afigura-se  necessário  socorrer-se  do  princípio  da 
proporcionalidade  para,  mediante  a  técnica  da  ponderação  de  interesses,  aferir-se  qual  o 
princípio que prepondera à luz da teoria constitucional para fins de formar juízo decisório 
seguro sobre a pretensão recursal. Segundo o Ministro Teori Albino Zavascki, o postulado da 
proporcionalidade abrange os seguintes aspectos ou subprincípios: necessidade, adequação, 
menor restrição possível e salva guarda do núcleo essencial.

É preciso considerar que um dos pontos que marca sensivelmente o 
espírito que impulsionou o constituinte de 1988, preocupado com a quebra do modelo de 
exceção pelo qual o Estado Brasileiro permaneceu submetido por longos anos, é a amplitude e 
a hipertrofia dos direitos tidos por fundamentais. 

Esta  amplitude  pode-se  dizer,  não  partiu  apenas  do  vasto  rol  de 
direitos e garantias elencados no artigo 5º, mas, sobretudo, na abertura concedida pelo artigo 
5º, §2º com relação a outros direitos que, igualmente, guardam pertinência com os valores 
defendidos por aquelas normas fundamentais.

O direito à saúde, embora não esteja previsto diretamente no artigo 5º, 
encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II, 24, XII e 196 todos da CF) e 
assume, da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda 
geração. Sob este prisma, a saúde carrega, em sua essência, a necessidade do cidadão em 
obter uma conduta ativa do Estado no sentido preservar-lhe o direito maior que é o direito à 
vida. 

Com isto, passa o cidadão a ostentar um direito subjetivo público em 
face do Estado, exigindo-lhe a prestação correspondente para que lhe seja assegurado o pleno 
acesso aos meios que possibilitem o tratamento de saúde, dentro dos quais se inclui o direito 
ao  fornecimento  de  medicamentos.  Com clareza,  destacou  o  eminente  Ministro  Celso  de 
Mello no julgamento do RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a 
todas as pessoas — representa consequência constitucional indissociável do direito à 
vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no 
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plano  da  organização  federativa  brasileira,  não  pode  mostrar-se  indiferente  ao 
problema da  saúde  da  população,  sob pena  de  incidir,  ainda  que  por  censurável 
omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A  interpretação  da  norma 
programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente. O 
caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem por 
destinatários  todos  os  entes  políticos  que  compõem,  no  plano  institucional,  a 
organização federativa do Estado brasileiro — não pode converter-se em promessa 
constitucional  inconseqüente,  sob  pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas 
expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o 
cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade 
governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. 

Portanto,  num  juízo  de  ponderação,  a  partir  do  princípio  da 
proporcionalidade, deve prevalecer o poder geral de cautela no sentido de preservar a vida 
do promovente.

Salta à evidência a necessidade de provimento para a disposição 
do medicamento à parte substituída nos autos; tal medida afigura-se adequada para fins de 
resguardar o núcleo essencial do direito à saúde, dignidade e vida da mesma; por fim, entendo 
que a medida é a menos restritiva da liberdade de conformação da Administração Pública, 
dentro das possibilidades fáticas e jurídicas.

Nesse  sentido,  cite-se  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DIREITO FUNDAMENTAL À 
VIDA  E  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAÇÃO.  CÂNCER. 
DIGNIDADE HUMANA. 1.   A ordem constitucional  vigente,  em seu  art.  196, 
consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas 
sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o 
tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e 
menor sofrimento. Precedentes: RMS 17449/MG DJ 13.02.2006; RMS 17425/MG, 
DJ  22.11.2004;  RMS  13452/MG,  DJ  07.10.2002.  2.   In  casu,  a  impetrante 
demonstrou necessitar de medicamento para tratamento de câncer, nos termos do 
atestado médico acostado às fls. 11, o qual prescreve uso interno de Agrilyb. 3. 
Extrai-se do parecer ministerial  de fls. 146, litteris: ainda que não tenha havido 
recusa formal ao fornecimento do medicamento pela autoridade impetrada, o cunho 
impositivo da norma insculpida no art. 196, da Carta Magna, aliado ao caráter de 
urgência e à efetiva distribuição da droga pela Secretaria de Saúde, determinam a 
obrigatoriedade do fornecimento, pelo Estado do Paraná, da medicação requerida. 
4.  As  normas  burocráticas  não  podem ser  erguidas  como óbice  à  obtenção  de 
tratamento adequado e digno por parte do cidadão carente,  em especial, quando 
comprovado que a medicação anteriormente aplicada não surte o efeito desejado, 
apresentando o  paciente  agravamento  em seu  quadro  clínico.  Precedente:  RMS 
17903/MG  Relator  Ministro  CASTRO  MEIRA  DJ  20.09.2004.  5.  Recurso 
ordinário provido. (RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 
– 20335; DJ DATA:07/05/2007; Rel. Min. LUIZ FUX)

 Corroborando  a  tese  aqui  esposada,  O  STF no  exame  do  RE  nº 
566.471/RN-RG, da relatoria do Ministro Marco Aurélio, concluiu pela repercussão geral do 
tema relativo “à obrigatoriedade ou não de o Estado fornecer medicamento de alto custo a 
portador de doença grave que não possui condições financeiras para comprá-lo.” 

EMENTA Agravos  regimentais  no  recurso  extraordinário.  Julgamento  conjunto. 
Administrativo.  Direito  à  saúde.  Dever  do  Estado.  Solidariedade  entre  os  entes 
federativos. Existência. Fornecimento de medicamentos de alto custo. Repercussão 
geral reconhecida. Devolução dos autos à origem. Artigo 543-B do CPC e art. 328 
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do RISTF. 1.  Incumbe ao Estado,  em todas  as suas esferas,  prestar assistência à 
saúde da população, nos termos do art.  196 da  Constituição Federal, configurando 
essa  obrigação,  consoante  entendimento  pacificado  na  Corte,  responsabilidade 
solidária entre os entes da Federação. 2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
existência  da  repercussão  geral  da  questão  relativa  ao  fornecimento  de 
medicamentos de alto custo. Aplicação do art. 543-B do CPC. 3. Agravo regimental 
do  Estado  do  Ceará  não  provido  e  agravo  regimental  interposto  pela  União 
prejudicado.  RE  818572  CE  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI  Julgamento: 
02/09/2014 Publicação: DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014

Ressalte-se  que,  no  julgamento  do  RE  855.178  SE,  também 
reconhecida a repercussão geral da matéria, o eminente relator Ministro Luiz Fux destacou 
que  a  jurisprudência  firmada  pelo  Plenário  daquela  Corte  Suprema,  no  julgamento  da 
Suspensão  de Segurança 3.355, Rel. Min. Gilmar Mendes, foi no sentido de que o tratamento 
médico adequado aos necessitados se  insere  no   rol   dos   deveres   do   Estado. Veja-se 
excerto:

“Sucessivos julgamentos  sobre a  matéria  ora em exame,   têm   acentuado   que 
constitui   obrigação   solidária   dos  entes da Federação o dever de tornar efetivo o 
direito  à saúde em favor de qualquer pessoa,  notadamente de  pessoas carentes. 
Nesse sentido: AI 822.882-AgR, Rel.  Min.   Roberto   Barroso,   Primeira   Turma, 
DJe   6/8/2014;  ARE   803.274-AgR,   Rel.   Min.   Teroi   Zavascki,   Segunda 
Turma, DJe 28/5/2014; ARE 738.729-AgR, Rel. Min. Rosa  Weber, Primeira Turma, 
DJe 15/8/2013; ARE 744.170-AgR,  Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 
3/2/2014;  RE   716.777-AgR,   Rel.   Min.   Celso   de   Mello,   Segunda  Turma, 
DJe 16/5/2013; RE 586.995-AgR, Rel.  Min. Cármen  Lúcia,  Primeira Turma,  DJ 
16.8.2011; RE 607.381-AgR,  Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011; RE 
756.149-AgR, Rel. Min. Dias Toffol; Primeira Turma, DJ  18.2.2014;   AI   808.059-
AgR,    Rel.    Min.    Ricardo   Lewandowski,  Primeira  Turma,  DJe  2.12.2010.l 
Federal.”

Portanto  as  provas  necessárias  à  solução  da  lide  encontram-se  nos 
autos, pois não haveria como o Município de Sousa fazer contraprova ao exame médico, com 
laudo descrevendo a enfermidade e a necessidade da impetrante.

Assim,  considerando  a  contrariedade  da  decisão  recorrida  ao 
entendimento  firmado  pelo  STF  em  sede  de  Repercussão  Geral,  encontra-se  presente 
pressuposto de julgamento monocrático nos termos do novo diploma processual. 

Ante  o  exposto, nos  termos  do  art.  932,  V “b”,  do  NCPC,  DOU 
PROVIMENTO a apelação cível, para conceder a segurança e determinar que a Secretaria de 
Saúde do Município de Sousa forneça a medicação prescrita pelo médico.

Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 02 de maio de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
    Relator
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